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Secretaria de Estado do
Ambiente e Sustentabilidade

ATO DO SECRETÁRIO E DO PRESIDENTE

RESOLUÇÃO CONJUNTA SEAS/INEA Nº 023
DE 29 DE ABRIL DE 2020

ESTABELECE PROCEDIMENTOS PARA A CE-
LEBRAÇÃO DE TERMO DE COMPROMISSO
DE RESTAURAÇÃO FLORESTAL - TCRF PA-
RA CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO REFE-
RENTE À COMPENSAÇÃO DE QUE TRATA O
ART. 3º-B DA LEI ESTADUAL Nº 6.572/2013,
INTRODUZIDO PELA LEI ESTADUAL Nº
7.061/2015, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO AMBIENTE E SUSTENTABILIDA-
DE E O PRESIDENTE DO INSTITUTO ESTADUAL DO AMBIENTE,
no uso de suas atribuições constitucionais e legais, observadas as
disposições do art. 148 da Constituição Estadual, e da Lei Estadual nº
5.101/2007,
CONSIDERANDO:

- que, de acordo com o art. 17 da Lei Federal nº 11.428/2006, o corte
ou a supressão de vegetação primária ou secundária nos estágios
médio ou avançado de regeneração do Bioma Mata Atlântica, auto-
rizados pela Lei, ficam condicionados à compensação ambiental, equi-
valente à extensão da área desmatada;

- que a Lei Federal nº 12.651/2012, em seu art. 33, § 4º, concede
aos órgãos do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA a
competência para regulamentação das especificidades técnicas acerca
de reposição florestal;

- a Resolução INEA nº 89/2014, que dispõe sobre as proporções mí-
nimas aplicáveis para reposição florestal, decorrentes do corte ou su-
pressão de vegetação pertencente às formações florestais nativas e
ecossistemas associados do Bioma Mata Atlântica, bem como de in-
tervenções em áreas de preservação permanente - APP, para fins de
licenciamento ambiental e/ou de autorização para supressão de vege-
tação nativa no estado do Rio de Janeiro;

- que o art. 3º da Lei Estadual nº 6.572/2013 trouxe, alternativamente
à obrigação de fazer criada pelo art. 36 da Lei Federal nº 9.985/2000,
a possibilidade de o empreendedor depositar, à disposição de meca-
nismo operacional e financeiro implementado pela Secretaria de Es-
tado do Ambiente e Sustentabilidade - SEAS, o montante de recurso
fixado pelo órgão estadual competente para o licenciamento, a fim de
viabilizar e centralizar a execução conjunta de obrigações de diversos
empreendedores, objetivando ganho de escala, de sinergia e de efi-
ciência na proteção do meio ambiente;

- que, a partir da modificação da referida Lei, introduzida pela Lei Es-
tadual nº 7.061/2015, o art. 3º-B passou a prever que este mecanis-
mo operacional e financeiro se aplica também, no que couber, à com-
pensação ambiental prevista no § 1º, do art. 17 da Lei Federal nº
11 . 4 2 8 / 2 0 0 6 ;

- a Resolução SEAS nº 12/2019, que modificou a Câmara de Com-
pensação Ambiental - CCA do Estado do Rio de Janeiro, criada pela
Resolução SEMADUR nº 078/2004;

- o Parecer/RT/ASJUR/SEA/Nº 003/2017, de lavra do Procurador do
Estado Raul Teixeira, que concluiu pela possibilidade legal de órgãos
e entidades públicas depositarem os recursos decorrentes da compen-
sação ambiental em conta corrente do gestor operacional, na forma
do mecanismo instituído pelo § 3º, do art. 3º da Lei Estadual nº
6.572/2013, incluído pela Lei Estadual nº 7.061/2015;

- a aprovação do Parecer/RT/ASJUR/SEA/Nº 003/2017 pelo Subpro-
curador-Geral do Estado; e

- a necessidade de estabelecer procedimentos institucionais para re-
gular a celebração de Termo de Compromisso de Restauração Flo-
restal - TCRF entre a SEAS, o Instituto Estadual do Ambiente - INEA
e o empreendedor, ente público ou privado;

R E S O LV E M :

Art. 1º - A presente Resolução Conjunta regulamenta, no âmbito do
Estado do Rio de Janeiro, os procedimentos administrativos para ce-
lebração de Termo de Compromisso de Restauração Florestal - TCRF
na hipótese prevista no art. 3º-B da Lei Estadual nº 6.572/2013, in-
troduzido pela Lei Estadual nº 7.061/2015.

Art. 2º - Para os fins do disposto nesta Resolução, entende-se por
TCRF o instrumento com força de título executivo extrajudicial por
meio do qual são formalizadas e estabelecidas as condições para
cumprimento da obrigação de compensação florestal prevista no § 1º,
do art. 17 da Lei Federal nº 11.428/2006 e na Resolução INEA nº
89/2014, em consonância com o disposto na Lei Estadual nº
6.572/2013 e na Resolução SEAS nº 12/2019.

Art. 3º - Para celebração do TCRF, será instituído procedimento ad-
ministrativo próprio, devendo conter, no mínimo, cópia dos seguintes
documentos:

I - requerimento de licença ambiental, autorização ambiental para su-
pressão de vegetação, termo de ajustamento de conduta ou demais
instrumentos de controle ambiental que estabeleçam obrigação de re-
posição florestal no território estadual;

II - parecer técnico do setor competente do INEA, com a manifesta-
ção favorável acerca do requerimento original e o cálculo do valor de-
vido a título de compensação florestal;

III - notificação para apresentação da modalidade compensatória de
reposição florestal;

IV - opção do requerente pelo depósito do recurso da compensação
florestal no mecanismo financeiro instituído pela Lei Estadual nº
6.572/2013;

V - carteira de identidade ou comprovante de inscrição no Cadastro
de Pessoa Física - CPF ou no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica
- CNPJ do requerente;

VI - ato constitutivo, estatuto ou contrato social, devidamente regis-
trado e atualizado, se o requerente for pessoa jurídica de direito pri-
vado;

VII - ata da última eleição da Diretoria, se o requerente for pessoa
jurídica de direito privado; e

VIII - carteira de identidade e de comprovante de inscrição no Ca-
dastro de Pessoa Física - CPF do representante do requerente que
assinará o TCRF, se o requerente for pessoa jurídica de direito pri-
vado.

Parágrafo Único - O procedimento administrativo deverá ser encami-
nhado pelo INEA à Subsecretaria de Conservação da Biodiversidade
e Mudanças do Clima - SUBCON da SEAS, após recebimento da op-
ção do empreendedor pelo depósito do recurso da compensação flo-
restal no mecanismo financeiro de que trata a Lei Estadual nº
6.572/2013.

Art. 4º - O depósito referido no art. 3º c/c o art. 3º-B da Lei Estadual
nº 6.572/2013 poderá ser realizado das seguintes formas:

I - por cota única, que deverá ser paga em até 60 (sessenta) dias, a
contar da publicação do TCRF;

II - em até 2 (duas) parcelas de igual valor, vencendo a primeira no
prazo de 30 (trinta) dias e a segunda no prazo de 120 (cento e vinte)
dias, contados da publicação do TCRF, para compromissos de res-
tauração florestal em áreas de até 01 (um) hectare;

III - em até 5 (cinco) parcelas semestrais, sendo a primeira referente
a 40% do compromisso, com vencimento no prazo de 30 (trinta) dias
a contar da publicação do TCRF, e as demais entre 5% e 25%, con-
forme cronograma a ser definido pelo TCRF, para compromissos de
restauração florestal em áreas superiores a 01 (um) hectare.

§ 1º - Para casos em que o compromisso total de restauração flo-
restal seja superior a 15 (quinze) hectares, outras hipóteses de par-
celamento poderão ser definidas pelas partes, desde que devidamente
motivadas e seu prazo total não ultrapasse 48 (quarenta e oito) me-
ses.

§ 2º - Os valores das parcelas da compensação florestal serão cor-
rigidos monetariamente pela variação da Unidade Fiscal de Referência
do Estado do Rio de Janeiro (UFIR-RJ) no momento do seu paga-
mento.

§ 3º - A SEAS e o INEA expedirão termo de quitação a favor do
compromissado, no prazo de até 30 (trinta) dias úteis após o depósito
integral do valor estabelecido pelo TCRF, dando quitação da obriga-
ção referente ao § 1º, do art. 17 da Lei Federal nº 11.428/2006.

Art. 5º - O não cumprimento de quaisquer das obrigações assumidas
no TCRF sujeitará o compromissado, se for pessoa jurídica de direito
privado, ao pagamento das seguintes multas, sem prejuízo da prer-
rogativa de o Estado optar, cumulativamente ou não, pela rescisão do
instrumento e aplicação das penalidades previstas na Lei Estadual nº
3.467/2000:

I - multa moratória de 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela
prevista no TCRF, quando ela for paga após o vencimento e o atraso
não superar 30 (trinta) dias;

II - multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela
prevista no TCRF, quando ela for paga após o vencimento e o atraso
for superior a 30 (trinta) e inferior a 61 (sessenta e um) dias;

III - multa rescisória de 70% (setenta por cento) do valor integral es-
tipulado no TCRF, no caso de rescisão, sem prejuízo das multas pre-
vistas nos incisos anteriores.

§ 1º - As penalidades previstas neste artigo serão aplicadas pela
SEAS e poderão ser objeto de recurso, na forma da legislação vigen-
te.

§ 2º - A notificação das multas será remetida ao endereço do com-
promissado constante no TCRF.

§ 3º - O empreendedor terá 10 (dez) dias úteis, a contar do rece-
bimento da comunicação prevista no § 2º, para o recolhimento da
multa na conta bancária do mecanismo financeiro.

§ 4º - A rescisão do TCRF, nos termos da penalidade prevista no in-
ciso III, acarretará sua execução judicial, sem prejuízo da imposição
autônoma das sanções administrativas pertinentes ao não cumprimen-
to de condicionante de instrumentos do Sistema Estadual de Licen-
ciamento e demais Procedimentos de Controle Ambiental e das even-
tuais sanções penais.

§ 5º - As multas previstas neste artigo não têm caráter compensa-
tório, sendo que o seu pagamento não exime o compromissado da
responsabilidade por perdas e danos decorrentes de infrações ao
TCRF ou à legislação ambiental.

Art. 6º - No caso de o compromissado ser pessoa jurídica de direito
público, o não cumprimento de quaisquer das obrigações assumidas
no TCRF acarretará a apuração, pelo órgão ambiental, de eventual
penalidade a ser aplicada, nos termos da Lei Estadual nº
3.467/2000.

Parágrafo Único - Poderá, ainda, haver a rescisão do TCRF, median-
te notificação a ser remetida ao endereço do compromissado, impli-
cando em cancelamento da averbação da licença ambiental que au-
torizava o depósito na forma do art. 3º da Lei Estadual nº 6.572/2013,
e na restauração da exigibilidade da condicionante correlata para a
regularidade do licenciamento ambiental.

Art. 7º - Os empreendedores, públicos ou privados, que obtiveram
suas licenças ou autorizações em data anterior a esta Resolução e
que ainda não cumpriram com os seus compromissos, poderão optar
pela celebração de TCRF para monetização da obrigação de compen-
sação florestal, em prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados da
publicação desta Resolução, sem prejuízo, se for o caso, da impo-
sição de sanções administrativas previstas na Lei Estadual nº
3.467/2000.

Art. 8º - Esta Resolução Conjunta entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial a Re-
solução Conjunta SEA/INEA nº 654/2017.

Rio de Janeiro, 29 de abril de 2020

ALTINEU CÔRTES FREITAS COUTINHO
Secretário de Estado do Ambiente e Sustentabilidade

CARLOS HENRIQUE NETTO VAZ
Presidente do INEA

Id: 2249994

SECRETARIA DE ESTADO DO AMBIENTE
E SUSTENTABILIDADE

CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS

ATO S DA PRESIDENTE

RESOLUÇÃO CERHI-RJ AD REFERENDUM Nº 223
DE 29 DE ABRIL DE 2020

DISPÕE SOBRE REALIZAÇÃO DE REUNIÕES
NÃO PRESENCIAIS NO ÂMBITO DO CONSE-
LHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.

O CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS, no uso das
suas atribuições legais instituído pela Lei Estadual nº 3.239, de 02 de
agosto de 1999,

CONSIDERANDO:

- as normativas legais nas esferas federal, estadual e municipais re-
ferentes ao combate a pandemia do novo Coronavírus;

- a necessidade de serem retomadas as tomadas de decisões rela-
tivas a gestão dos recursos hídricos no Estado do Rio de Janeiro;

- a legalidade administrativa, que obriga à administração pública, de
forma prévia, fazer valer seus atos, em obediência aos aspectos le-
gais emanados do poder público;

- a importância de dinamizar as ações do Conselho Estadual de Re-
cursos Hídricos, em autonomia decorrente do Sistema de Gerencia-
mento de Recursos Hídricos, de modo a garantir a eficiência e a oti-
mização dos atos procedimentais;

- a necessidade de estabelecer critérios gerais para a realização de
reuniões não presenciais no âmbito do Conselho Estadual de Recur-
sos Hídricos do Estado do Rio de Janeiro;

- as disposições expressas nos Decretos de n° 46.070, 46.973 e
46.973, todos do ano de 2020, e suas alterações posteriores, bem co-
mo da Resolução Conjunta SEAS/INEA n° 18, de 16 de março de
2020, que dispõem acerca das medidas temporárias adotadas para o
enfrentamento da situação de emergência do novo Coronavírus (Co-
vid-19), inclusive laborais, no âmbito do Estado do Rio de Janeiro;

R E S O LV E :

Art. 1º - Implementar no âmbito do Conselho Estadual de Recursos
Hídricos do Rio de Janeiro - CERHI-RJ, durante o período que per-
durar a situação de emergência pela pandemia do novo Coronavírus
(Covid-19), a realização de reuniões não presenciais.

§ 1º - Ficam válidas para as reuniões não presenciais todas as con-
dições, normas e prazos para realização de reuniões de plenárias, di-
retoria, câmaras técnicas e grupos de trabalho, estabelecidas no Re-
gimento Interno do CERHI-RJ.

§ 2º - Esta Resolução deverá ser ratificada na primeira reunião não
presencial.

§ 3º - Não serão admitidas reuniões que possibilitem, de forma si-
multânea, a participação presencial e não presencial.

Art. 2º - Permanece válido a necessidade de:

I - possibilitar amplo acesso às reuniões a membros e não membros
habilitados para tal;
II - promover a publicidade e transparência dos atos, guardadas as
peculiaridades de cada caso.

Art. 3º - As reuniões realizadas de forma não presencial serão sus-
pensas, imediatamente, caso seja verificado problema técnico na ge-
ração do sinal que impeça a adequada participação de qualquer mem-
bro nas discussões;

§ 1º - No caso de permanência do problema técnico na geração do
sinal pelo prazo de 30 (trinta) minutos, a reunião será encerrada.

§ 2º - No caso de interrupção, ou encerramento, da reunião, todas as
decisões tomadas anteriormente a paralização, ou encerramento, se-
rão consideradas válidas e registradas em ata.

§ 3º - No caso da interrupção, ou encerramento, da reunião ocorrer
durante processo de votação, os votos anotados até o momento se-
rão considerados válidos, e a votação retomada após o restabeleci-
mento do sinal ou em nova reunião.

§ 4º  - No caso da necessidade de encerramento da reunião por mo-
tivos técnicos de geração de sinal, nova reunião deverá ser agendada
no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas.

Art. 4º - As atas de reuniões não presenciais deverão constar expli-
citamente o caráter de “Reunião Não Presencial”, e todas as ocorrên-
cias e fatos relativos a problemas técnicos ocorridos durante as mes-
mas deverão obrigatoriamente serem registrados, permanecendo vá-
lidas todas as demais normas estabelecidas no Regimento Interno no
que se refere as Atas de Reunião.

Art. 5º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publica-
ção.

Rio de Janeiro, 29 de abril de 2020

MARIA APARECIDA BORGES PIMENTEL VARGAS
Presidente do Conselho Estadual de Recursos Hídricos

Id: 2249955

RESOLUÇÃO CERHI-RJ AD REFERENDUM Nº 224
DE 29 DE ABRIL DE 2020

DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO DE REALIZA-
ÇÃO DE REUNIÕES NÃO PRESENCIAIS NO
ÂMBITO DOS COMITÊS DE BACIAS HIDRO-
GRÁFICAS DO ESTADO DO RIO DE JANEI-
RO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS, no uso das
suas atribuições legais instituído pela Lei Estadual nº 3.239, de 02 de
agosto de 1999,

CONSIDERANDO:

- as normativas legais nas esferas federal, estadual e municipais re-
ferentes ao combate a pandemia do novo Coronavírus;

- a necessidade de serem retomadas as tomadas de decisões rela-
tivas a gestão dos recursos hídricos no Estado do Rio de Janeiro;

- a legalidade administrativa, que obriga à administração pública, de
forma prévia, fazer valer seus atos, em obediência aos aspectos le-
gais emanados do poder público;

- a importância de dinamizar as ações dos Comitês de Bacia Hidro-
gráfica, em autonomia decorrente do Sistema de Gerenciamento de
Recursos Hídricos no estado do Rio de janeiro, de modo a garantir a
eficiência e a otimização dos atos procedimentais;

- a necessidade de estabelecer critérios gerais para a realização de
reuniões não presenciais no dos Comitês de Bacia Hidrográfica no
Estado do Rio de Janeiro; e

- as disposições expressas nos Decretos de n°s 46.070, 46.973 e
46.973, todos do ano de 2020, e suas alterações posteriores, bem co-
mo da Resolução Conjunta SEAS/INEA n° 18, de 16 de março de
2020, que dispõem acerca das medidas temporárias adotadas para o
enfrentamento da situação de emergência do novo Coronavírus (Co-
vid-19), inclusive laborais, no âmbito do Estado do Rio de Janeiro,

R E S O LV E :

Art. 1º - Autorizar, durante o período que perdurar a situação de
emergência pela pandemia do novo Coronavírus (Covid-19), o esta-
belecimento de reuniões não presenciais no âmbito dos Comitês de
Bacia Hidrográfica do Estado do Rio de Janeiro sem a necessidade
de alteração dos respectivos Regimentos Internos.

§ 1º - Ficam válidas para as reuniões não presenciais todas as con-
dições, normas e prazos para realização de reuniões de plenárias, di-
retoria, câmaras técnicas e grupos de trabalho, estabelecidas nos res-
pectivos Regimentos Internos.

§ 2º - A Diretoria de cada Comitê de Bacia Hidrográfica deverá no
prazo de 15 (quinze) dias estabelecer, através de resolução “Ad Re-
ferendum”, a ser ratificada na primeira reunião não presencial, o me-
canismo a ser utilizado para as reuniões não presenciais consideran-
do os aspectos técnicos e de segurança inerentes a esse tipo de pro-
cedimento.

§ 3º - Não serão admitidas reuniões que possibilitem, de forma si-
multânea, a participação de forma presencial e não presencial.

Art. 2º - Recomenda-se que os Comitês:

I - possibilitem amplo acesso às reuniões a membros e não membros
habilitados para tal;
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